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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
TRABALHADOR RURAL. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7/STJ.
1. Esta Corte, ao julgar o Tema Repetitivo 554, fixou a tese de que se 
aplica a Súmula 149/STJ aos trabalhadores rurais denominados 
'boias-frias', sendo imprescindível a apresentação de início de prova 
material. No entanto, considerando a inerente dificuldade probatória 
da condição de trabalhador campesino, a apresentação de prova 
material somente sobre parte do lapso temporal pretendido não 
implica violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada se a 
reduzida prova material for complementada por idônea e robusta 
prova testemunhal.
2. Contudo, como mencionado no acórdão recorrido, a conclusão a 
que se chegou foi de que todas as provas, inclusive as testemunhais, 
tiveram como termo inicial o ano de 1973, ano a partir do qual foi 
reconhecido o labor rural, inexistindo prova testemunhal referente a 
período anterior.
3. Não obstante a parte sustente que a prova testemunhal se refira ao 
período de 1970 a 1973, para que o entendimento ao qual se chegou 
seja revisto, seria necessário incurso no acervo fático-probatório dos 
autos, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
4.  A incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do 
recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, uma vez 
que falta identidade fática entre os paradigmas apresentados e o 
acórdão recorrido.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 30 de maio de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
TRABALHADOR RURAL. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7/STJ.
1. Esta Corte, ao julgar o Tema Repetitivo 554, fixou a tese de que se 
aplica a Súmula 149/STJ aos trabalhadores rurais denominados 
'boias-frias', sendo imprescindível a apresentação de início de prova 
material. No entanto, considerando a inerente dificuldade probatória 
da condição de trabalhador campesino, a apresentação de prova 
material somente sobre parte do lapso temporal pretendido não 
implica violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada se a 
reduzida prova material for complementada por idônea e robusta 
prova testemunhal.
2. Contudo, como mencionado no acórdão recorrido, a conclusão a 
que se chegou foi de que todas as provas, inclusive as testemunhais, 
tiveram como termo inicial o ano de 1973, ano a partir do qual foi 
reconhecido o labor rural, inexistindo prova testemunhal referente a 
período anterior.
3. Não obstante a parte sustente que a prova testemunhal se refira ao 
período de 1970 a 1973, para que o entendimento ao qual se chegou 
seja revisto, seria necessário incurso no acervo fático-probatório dos 
autos, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
4.  A incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do 
recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, uma vez 
que falta identidade fática entre os paradigmas apresentados e o 
acórdão recorrido.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu do 
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agravo para não conhecer do recurso especial.
O agravante alega que não se trata de rediscussão fática nem 

probatória, que é expressamente vedada pela Súmula 7, mas sim o 
reconhecimento da divergência  jurisprudencial entre a decisão recorrida e o 
atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

Aduz que a parcial reforma da sentença, para ao fim de afastar o 
reconhecimento do período rural de 30/12/1970 a 30/11/1973, com que restou 
afastada a possibilidade de concessão do benefício desde a DER, está em 
dissonância com o entendimento desta Colenda Corte, tendo em vista que ao 
contrário do que considerou o voto, os depoimentos das testemunhas foram 
claros e coerentes entre si no sentido de demonstrar que o Autor efetivamente 
exerceu as atividades de trabalhador rural entre os anos de 1969 a 1970.

Além disso, alega que a jurisprudência deste Tribunal firmou 
entendimento de que a comprovação do labor rural para os boias-frias deve ser 
mitigada, de sorte que o fato de a reduzida prova documental não abranger todo 
o período postulado não significa que a prova seja exclusivamente testemunhal 
quanto aos períodos faltantes.

É o relatório.

VOTO

Como exposto, o Tribunal decidiu sobre o período de 30/12/1970 a 
30/11/1973 com a seguinte fundamentação:
 

Assim, é prescindível a apresentação de prova documental de todo o 
período, desde que o início de prova material seja consubstanciado 
por robusta prova testemunhal, devendo ser consideradas as 
dificuldades probatórias do segurado especial. [...] 
Quanto ao termo inicial, no entanto, tenho que a sentença merece 
reparos. Isso porque todos os elementos dos autos somente 
comprovam o labor na Fazenda Santa Hildegardis: os documentos 
juntados e todas as testemunhas ouvidas somente se referem a tal 
período - que, como comprova a anotação na CTPS do pai do autor e 
a prova testemunhal, somente teve início em 1-12-1973. Ressalto que 
não se pode supor que tenha havido labor rural anterior, à míngua de 
qualquer referência nos autos. Bem por isso, merece parcial 
provimento o recurso no ponto (e-STJ, fl. 633).

 
De fato, esta Corte, ao julgar o Tema Repetitivo 554, fixou a tese de que se 

aplica a Súmula 149/STJ ('A prova exclusivamente testemunhal não basta à 
comprovação da atividade rurícola, para efeitos da obtenção de benefício 
previdenciário') aos trabalhadores rurais denominados 'boias-frias', sendo 
imprescindível a apresentação de início de prova material. No entanto, 
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considerando a inerente dificuldade probatória da condição de trabalhador 
campesino, a apresentação de prova material somente sobre parte do lapso 
temporal pretendido não implica violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é 
mitigada se a reduzida prova material for complementada por idônea e robusta 
prova testemunhal.

Contudo, como bem mencionado no julgado, a conclusão a que se chegou 
foi de que todas as provas, inclusive as testemunhais, tiveram como termo inicial 
o ano de 1973, inexistindo prova testemunhal referente a período anterior.

Não obstante a parte sustente que a prova testemunhal se refira ao período 
de 1970 a 1973, para que o entendimento ao qual se chegou seja revisto, seria 
necessário incurso no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 
Súmula n. 7/STJ (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial).

Nesse sentido:
 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. DECISÃO FUNDAMENTADA NO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7/STJ.
I - Não corresponde à realidade o argumento de que o acórdão 
recorrido desconsiderou entendimento firmado nesta e. Corte, no 
sentido de que o tempo de trabalho rural pode ser comprovado 
mesmo no período anterior à mais antiga prova material apresentada, 
caso corroborada por prova testemunhal.
II - O Tribunal a quo, considerou esse entendimento, decidindo 
entretanto de forma desfavorável ao recorrente, conforme a 
fundamentação que se transcreve in verbis (fls. 208/210): "Não se 
ignora a decisão do Recurso Repetitivo analisado pela Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que aceitou, por maioria de 
votos, a possibilidade de reconhecer período de trabalho rural anterior 
ao documento mais antigo juntado como prova material, baseado em 
prova testemunhal, para contagem de tempo de serviço para efeitos 
previdenciários, conforme segue: Neste caso, porém, não é possível 
aplicar-se a orientação contida no referido julgado, tendo vista 
que as testemunhas não foram consistentes o bastante para 
atestar o exercício de labor rural em período anterior ao 
documento mais antigo. Observe-se que as testemunhas prestaram 
depoimentos que contrariam as informações declaradas pelo próprio 
autor na audiência, no tocante ao início do labor (grifo nosso). Os 
termos finais foram fixados com base no pedido e no conjunto 
probatório".
III - Vê-se pois, que a análise ampla do conjunto probatório, inclusive 
no que pertine à prova testemunhal, levou à conclusão do julgador 
sobre o período laborado no campo. Sendo assim, rever o 
posicionamento adotado na instância ordinária, esbarra, de fato, no 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ, sendo, por isso, inviável o recurso 
especial.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.023.022/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 28/5/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. NATUREZA INDENIZATÓRIA. PERÍODO. 
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CONTAGEM. INVIABILIDADE.
1. Na esteira do REsp n. 1.348.633/SP, da Primeira Seção, 
para efeito de reconhecimento do labor agrícola, mostra-se 
desnecessário que o  início de prova material seja contemporâneo a 
todo o período de  carência exigido, desde que a eficácia daquele seja 
ampliada por prova testemunhal idônea.
2. Caso em que o Tribunal a quo considerou indevida a 
aposentadoria por idade rural por concluir que o início de prova 
documental da atividade campesina não foi corroborado  por  
prova testemunhal, sendo certo que a inversão do julgado esbarra no 
óbice da Súmula 7 do STJ.
3. "O auxílio-acidente possui natureza indenizatória, por este motivo, o 
tempo em que o segurado esteve em gozo, exclusivamente, de 
auxílio-acidente, não vertendo contribuições ao sistema previdenciário, 
não deve ser considerado como tempo de contribuição ou para fins de 
carência, na forma do art. 55, inciso II, da Lei n. 8.213/91" (REsp 
1.752.121/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 14/06/2019).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.802.867/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 26/6/2020).
 

Esse entendimento se aplica ao alegado dissídio jurisprudencial, uma 
vez que "a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a incidência 
da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática entre 
os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido" (AgInt no AREsp n. 
1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/5/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.898.590 / RS
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE JAQUES DA COSTA
ADVOGADOS : BADRYED DA SILVA - PR042071

AMANDA DA SILVA COSTA - PR050119
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE JAQUES DA COSTA
ADVOGADOS : BADRYED DA SILVA - PR042071

AMANDA DA SILVA COSTA - PR050119
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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